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1.HISTÓRICO: 

Em 25 de fevereiro de 1983, por meio de Ofício nº 

8/83, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis 

indicou ao Conselho Estadual de Educação a Sra. Mancy Simão da 

Matta, para lecionar a disciplina Currículos e Programas,no cur-

so de Pedagogia (fls. 236). 

O Parecer CEE nº 709/83, aprovado em 11 de maio de 

1985, foi contrário à indicação, devido à incompatibilidade 

entre a carga didática e a grade horária (fls. 154). 

O Conselho acolheu o pedido de reconsideração formu-

lado pela Escola, em 31 de maio de 1983, e por meio do Perecer nº 

1289/83, aprovado em 17 de agosto de 1983, autorizou a interes-

sada a lecionar a disciplina Currículos e Programas até o fim 

de 1983 (fls. 163). 

Solicita agora a FFCL de Penápolis, por meio do ofí-

cio nº 53/83, datado de 15 de agosto de 1985,a convslidação dos 

atos docentes da interessada, referentes ao período de 16 de fe-

vereiro de 1983 a 30 de junho de 1983. 

2. FUNDAMENTAÇÃO: 

Diz a Deliberação CEE n° 05/80: 

"Artigo 11 - Quando, por circunstâncias relevantes, a 

indicação do candidato à docência não puder ser apro-

vada pelo Conselho Estadual de Educação antes do preen-

chimento da vaga, o estabelecimento de ensino isola-

do poderá admiti-lo, a título experimental,na forma 

prevista na Lei, até a deliberação do Conselho. 

§ 1º - O estabelecimento de ensino deverá protocolar 

no Conselho, dentro do prazo de dez dias,contados da 

data do início dos trabalhos do professor,sob pena de 

nulidade destes, o pedido de provação de sua indica-

ção, na forma prescrita nesta Deliberação, comprovada 

a circunstância relevante. 
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§ 2º - Caso não seja aceita a indicação, o Conselho terá 

como regulares os atos docentes praticados pelo Profes-

sor, no período, salvo erro grosseiro na indicação". 

A norma do Conselho é omissa no que se refere à necessi-

dade de convalidação dos atos docentes de Professores que perma-

necem ministrando a disciplina, no aguardo de pronunciamento em 

pedidos de reconsideração de Parecer como ocorre no presente caso. 

No entanto, o entendimento da citada Deliberação é, salvo 

melhor juízo, suficiente para que se acolha o requerido. 

3.CONCLUSÃO: 

Favorável à convalidação dos atos escolares de Nancy Si-

mão da Matta, no período de 16.02.83 a 30.06.83, quando lecionou a 

disciplina Currículos e Programas na Feculdade de Filosofia 

Ciências e Letras de Penápolis. 

São Paulo, 15 de setembro de 1983 

a) Consº Jessen Vidal - Relator 

DECISÃO DA CÂMARA 

A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Pa-

recer, o voto do Relator. 

Presentes os nobres Conselheiros: Alpínolo Lopes Casa-

li, Armando Octávio Ramos, Jessen Vidal e Paulo Gomes Romeo. 

Sala da Câmara do Terceiro Grau, em 5.10.83 

a) Consº Moacyr Expedito M. Vaz Guimarães 

Presidente 

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimida-

de, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos 

do Voto do Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 09 de novembro de 1983. 

a) CONSº CÉLIO BENEVIDES DE CARVALHO 


